




Palavra do Presidente          4

Relatório de Administração de 2018        5

 Principais Indicadores da Chapecoense       6

 Ranking Nacional de Clubes         6

 Ranking Digital dos Clubes Brasileiros - Ibope/Repucom     6

 Time mais amado do Brasil         6

Governança Corporativa          7

 Implantação de Novos Sistemas Corporativos e Consolidação da Governança  7

 Transformação Digital em Prol dos Processos de Gestão     7

 Envolvimento dos Conselhos na Gestão do Clube      8

Desempenho Econômico / Financeiro        8

 Receita Operacional Bruta         9

 Custos Operacionais          10

 Despesas com Pessoal e Direito de Imagem      11

 Contingências Cíveis e Trabalhistas        12

 Manutenção do Valor da Marca e Investimento nos Atletas    13

Responsabilidade Social e Recursos Humanos      14

 Projeto “Craque Cidadão Verde e Branco”       14

 Certificado de Clube Formador        14

 Futebol Feminino          14

 Futebol Títulos          15

 Prêmio Laureus          15

 Troféu João Saldanha         15

Ativo             16

Passivo (a descoberto) e Patrimônio Social       17

Demonstração do Superávit / Déficit do Período      18

Demonstração das Mutações do Patrimônio Social (Controladora)   19

Demonstração das Mutações do Patrimônio Social (Consolidado)   20

Demonstração dos Resultados Abrangentes       21

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto      22

Demonstração do Valor Agregado (DVA)       23

Notas Explicativas           24

1. Contexto Operacional         24

2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras   26

3. Aprovação das Demonstrações Financeiras      27

4. Principais Práticas Contábeis        27

4.1. Consolidação           27

4.2. Moeda Funcional e Conversão em Moeda Estrangeira     28

4.3. Caixa e Equivalentes de Caixa        28

4.4. Contas a Receber          28

SUMÁRIO

02



4.5. Ativo Imobilizado          29

4.6. Intangível           29

4.7. Fornecedores           30

4.8. Impostos e Contribuições         30

4.9. Provisões           30

4.10. Provisões para Contingências        31

4.11. Outros Ativos e Passivos Circulantes e não Circulantes     31

4.12. Reconhecimento da Receita         31

4.13. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos      32

4.14. Normas, Interpretações e alterações de Normas Contábeis    32

4.15. Novas Normas Contábeis ainda não adotadas      33

4.16. Derivativos           34

5. Caixa e Equivalentes de Caixa        35

6. Contas a Receber de Patrocínio        35

7. Outras Contas a Receber         37

8. Adiantamentos          37

9. Empréstimos a Terceiros – Partes Relacionadas      37

10. Despesas dos Exercícios Seguintes        38

11. Investimento           38

12. Imobilizado           39

13. Intangível           40

14. Fornecedores           42

15. Obrigações Sociais          42

16. Obrigações Tributárias         43

17. Outras Obrigações          44

18. Contingências Cíveis e Trabalhistas        45

19. Patrimônio Social          47

20. Composição da Receita Líquida        48

21. Despesas com Pessoal         49

22. Despesa com Manutenção         50

23. Gastos com Jogos e Competições        50

24. Serviços de Terceiros          50

25. Direito de Imagem          50

26. Gerais e Administrativas         51

27. Resultado Financeiro          51

28. Outros Resultados Operacionais        52

29. Gestão de Risco e Instrumentos Financeiros      52

29.1. Fatores de Risco Financeiro         52

30. Seguros           53

Relatório do Auditor Independente        54

Parecer do Conselho Fiscal         60

Aprovação do Conselho Deliberativo        62

03



04

O ano de 2018 foi mais um grande desafio 
para a Chape. A retomada, iniciada em 2017, 
teve um novo capítulo. A partir do momento 
em que conquistamos o campeonato 
catarinense cerca de quatro meses após a 
tragédia e tivemos uma grande campanha no 
Brasileirão, com nossa melhor colocação na 
história, tendo a honra de ser o time que mais 
pontuou no segundo turno do campeonato (o 
que nos rendeu o Troféu João Saldanha, do 
Lance!), surpreendendo a todos - e até a nós 
-, pareceu que a parte mais difícil do caminho 
de reconstrução havia sido superada (e com 
expectativas superadas). No entanto, as 
dificuldades foram novas.

Com os olhos do mundo virados para a Chape, que se tornou uma vitrine tanto nas competições 
oficiais como nos amistosos internacionais, muitos jogadores que aceitaram o desafio de recompor 
nossa equipe do zero receberam novas propostas e, com o dever cumprido, encerraram seu 
capítulo em nossa história. Assim, a Chape viu-se novamente em uma situação de recomposição 
de elenco. Uma base foi formada, mas várias peças importantes e que tomaram protagonismo 
para si partiram.
O novo capítulo da reconstrução iniciada em 2017 começou parecido: chegamos na final do 
Catarinense, mas não conseguimos o tricampeonato (iniciado no título de 2016). Seria a primeira 
vez da Chape conquistando três Catarinenses seguidos. O nível de jogo aumentou, assim como a 
dificuldade de encontrarmos regularidade, e vivemos uma Série A entre altos e baixos, escapando 
do rebaixamento na última rodada.

Por outro lado, em demais áreas nosso projeto prosseguiu e otimizamos ainda mais os processos 
administrativos da Chape: na governança corporativa, implementamos novos sistemas 
corporativos para consolidar o projeto; no digital, modernizamos modelos e lançamos a primeira 
versão do portal “Transparência Chape”, que é utilizado por nossos sistemas de controle; quanto 
ao Futebol de Base, prosseguimos com o Projeto Craque Cidadão Verde e Branco que é alicerçado 
por nosso Certificado de Clube Formador, adquirido junto à CBF por diversas categorias de 
excelência cumpridas pelo clube. 
São ações como estas, unidas ao seguimento de um trabalho firmado em sinergia por todos, 
que reforçam a nossa Chape e nos fazem acreditar que o novo capítulo de 2019 trará grandes 
frutos em consonância com o esforço e a determinação de todos. Seguimos comprometidos 
com nossos ideais, honrando a memória dos que aqui não mais estão, e nos inspirando neles 
para buscar sempre mais conquistas. 

PALAVRA DO PRESIDENTE



Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Associação Chapecoense 
de Futebol concretiza a publicação do Relatório de Administração e das Demonstrações 
Financeiras Consolidadas, preparadas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil e 
normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Em especial, esta publicação atende à 
Resolução do CFC nº 1.429, de 25 de janeiro de 2013, que aprova a ITG 2003 - Entidade Desportiva 
Profissional. A Associação Chapecoense de Futebol adotou todas as normas, revisões de normas 
e interpretações emitidas e que são efetivas para as demonstrações financeiras da Controladora 
e Consolidado de 31 de dezembro de 2018.

Ranking Nacional de Clubes
Os resultados expressivos dentro de campo garantiram, à Chapecoense, uma posição seleta no 
ranking de clubes da CBF. Divulgada anualmente, a lista avalia o desempenho dos times nos 
últimos cinco anos e, a partir disso, classifica os melhores do Brasil. Por conta do crescimento 
estratosférico, das ascensões de divisão, das participações com campanhas consideráveis na 
Copa do Brasil e das posições cada vez mais altas na primeira divisão do Campeonato Brasileiro, 
a Chapecoense surpreendeu: o clube aparece no 10º lugar, com 10.706 pontos. Há 10 anos, 
no ranking de 2008, o Verdão ocupava, apenas, a 125ª posição, com 55 pontos. Numa análise 
mais recente, o crescimento também é notável: na lista divulgada em 2017, o time aparecia na 
19ª posição, com 7.596 pontos e, em 2018, subiu para o 14º lugar, com 9.010 pontos somados. 
Para entender a grandiosidade da marca alcançada, basta analisar que, ocupando a 10ª posição, 
a Chapecoense fica à frente de grandes e tradicionais clubes como Botafogo, São Paulo e 
Fluminense. Em comparação aos times do estado, a vantagem também é expressiva: o Avaí ocupa 
o 21º lugar, seguido pelo Figueirense, em 22º, Criciúma, em 29º e Joinville em 39º. O décimo 
lugar alcançado pela Chapecoense é a melhor posição já ocupada por um time catarinense.

Ranking Digital dos Clubes Brasileiros - Ibope/Repucom 
O Ibope/Repucom analisa, mensalmente, o crescimento dos clubes brasileiros nas maiores 
bases digitais do país. Eles analisam 45 times e, no ranking, a Associação Chapecoense de 
Futebol aparece na 10ª colocação, com um total de 5.959.252 de seguidores entre Facebook, 
Twitter, Instagram e Youtube. No ranking, a Chapecoense aparece à frente de gigantes como 
Internacional, Fluminense e Botafogo. 

Time mais amado do Brasil
Numa enquete realizada e publicada pela ESPN, a Associação Chapecoense de Futebol foi 
escolhida o time mais amado do Brasil. A pesquisa contou com mais de 82 mil interações e o 
clube alviverde, com 5,1 mil votos, aparece no topo do ranking dos mais queridos da Série A do 
Campeonato Brasileiro. Na enquete que questionava sobre as equipes mais odiadas, a Chape é 
a penúltima. 

Relatório de Administração de 2018

Principais Indicadores da Chapecoense
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Implantação de novos Sistemas Corporativos
e Consolidação da Governança 
Para dar sequência e aperfeiçoar, ainda mais, o processo de Governança Corporativa iniciado 
nos primeiros meses de 2017, a Associação Chapecoense de Futebol implantou, em 2018, novos 
softwares a fim de otimizar os processos de gestão. Após uma avaliação de mercado, optou-se 
pela Prisma Software de Gestão, para prover as Soluções Sênior (Gestão Empresarial e Gestão 
de Pessoas), como ferramentas adequadas às demandas da instituição. 

O clube está buscando maior agilidade das atividades, reduzindo retrabalhos, aumentando a 
confiabilidade dos dados para tornar a administração ainda mais profissional. Além disso, 
processos financeiros, fiscais, contábeis e de recursos humanos, bem como processos de 
compras, controle de estoque, contratos, licenciamentos e contratos com atletas estão sendo 
otimizados. 

Os Sistemas estão na fase final de implantação e pretende-se potencializar a gestão da instituição, 
com eficiência em todos os módulos necessários para a gestão econômica e financeira do clube, 
reduzir processos internos, agilizar a tomada de decisões e gerar resultados mais rápidos e 
precisos, tudo isso de uma forma prática, automatizada, especialista e simplificada, buscando 
facilitar a gestão do clube e identificar maneiras mais eficazes de gerir o patrimônio da nossa 
Chape e demonstrar mais agilidade, segurança e transparência nos processos internos.

Transformação digital em prol dos processos de gestão
Com o advento da cultura de boas práticas de gestão, projetos de modernização de sistemas 
foram incluídos na rotina do clube. Além da implementação do ERP de Gestão e Recursos 
Humanos, já foi lançada a primeira versão do portal: Transparência Chape, que é atualizado de 
forma online por todos os sistemas de controle. 

Além disso, estão previstas outras melhorias entre elas destacamos: sistemas de ingressos, 
controle de acesso no estádio e melhorias para os sócios. “A tecnologia move o mundo e as 
empresas ou instituições não sobrevivem sem ela! O crescimento de qualquer instituição 
configura atualmente no processo de informação e tecnologia que a submerge. Ter tecnologia 
não é suficiente, mas desenvolver e gerenciar informações que possam contribuir nesta inovação, 
é o que faz a diferença”, destacou Darlan Segalin, Diretor de Tecnologia da Chapecoense.

Envolvimento dos Conselhos na Gestão do Clube
Para dar mais transparência e avaliação de soluções sobre estratégias financeiras do clube 
em Reunião do Conselho Deliberativo em novembro de 2018 foi constituída uma Comissão 
para acompanhar o Orçamento e avaliar possíveis necessidade de aprovação de suplemento 
orçamentário. 

Governança Corporativa
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A Comissão sugeriu várias melhorias no processo de apresentação das Informações Contábeis, 
financeiras e orçamentárias, bem como, de Governança Corporativa, as quais foram prontamente 
atendidas e incorporadas nos processos internos, tais como:
 
1) Apresentação das contas através de um Modelo de Demonstração do Resultado com  
 separação das contas atípicas; 
2) Detalhamento dos desvios orçamentários acima de 10%; 
3) Criação de um Grupo específico para as Despesas do Acompanhamento do Acidente   
 Aéreo; 
4) Implantação de Procedimentos Operacionais Padrão (POP); 
5) Política de Despesas com gerenciamento das verbas mensais pelo Sistema; e 
6) Matriz com aprovação de alçadas duplas.

Desempenho Econômico / Financeiro
Pode-se afirmar que o ano de 2018 foi desafiador para a gestão econômica e financeira do Clube 
em função da redução no volume de Receitas em comparação com 2017.

Receita Operacional Bruta
Quadro da Evolução da Receita Bruta:

Quadro Comparativo por tipo de Receita:
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Destacamos, que em 2017 o clube teve um aumento de 102% na receita com
negociação de atletas, decorrente da venda do atleta Rossi para o Shenzhen,
da segunda divisão chinesa por 3,5 milhões de Euros. O crescimento do programa de sócio 
torcedor foi de 111% com forte apelo em função dos acontecimentos que afetaram o elenco 
do clube. Vale o destaque para o aumento das receitas de doações de extraordinários 84.000% 
por conta de valores recebidos com intuito de reconstrução da entidade e apoio esportivo de 
patrocinadores, torcedores, fornecedores, parceiros de negócio e rendas líquidas de partidas 
amistosas nacionais e internacionais.

Considerando o histórico recente, a Receita Operacional Bruta cresceu 48,5%, passando de R$ 
67,2 milhões em 2016 para R$ 99,8 milhões em 2017, porém esse ano de 2017 foi atípico e vários 
eventos que contribuíram para esse crescimento não se repetiram em 2018 fechando o ano com 
R$ 80,2 milhões, ou seja, decréscimo de 19,6%. 

No ano de 2017, como destacado anteriormente, em função de trágico acidente aéreo que vitimou 
a equipe, houve incrementos importantes de receita, conforme segue:

• R$ 5,3 milhões da Participação em Competições Internacionais
• R$ 5,0 milhões de Contribuição da CBF destinado à reconstrução do Clube
• R$ 5,2 milhões com Doações e Eventos realizados com o objetivo da reconstrução
• R$ 4,0 milhões com Sócios Contribuintes e incremento de Sócio Torcedor
• R$ 3,3 milhões com Rendimentos de Aplicações Financeiras
• R$ 1,7 milhões com Amistosos e Jogos no Exterior
• R$ 3,9 milhões com demais Receitas oriundas de incrementos de bilheteria, jogos com a 
 categorias de base e direitos de uso da marca.

Custos Operacionais
No ano de 2018 não foi possível manter essas Receitas, porém as Despesas aumentaram em 
função da necessidade de contratação de atletas que no ano anterior estavam emprestados com 
custo subsidiado pelos Clubes de origem, mas mesmo assim, a relação entre relação Receita 
Total x Custo com o Departamento de Futebol é favorável se considerados os demais Clubes da 
Série A do Futebol Brasileiro e do conjunto de 25 Clubes do Estudo da BDO “https://www.bdo.
com.br/pt-br/publicacoes”, vejamos:
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Segundo o Relatório da BDO, o aumento de 9% do índice do custo do futebol para 2017 demonstra 
substancialmente, a queda na receita da maioria dos clubes listados em decorrência da não 
reincidência das luvas ocorrida no ano de 2016. 

Adicionalmente, os próprios custos com o departamento de futebol aumentaram 21% em relação 
ao ano de 2016. Destaca também que nos últimos 5 anos, os custos do departamento de futebol 
cresceram 60%, levantando um sinal de alerta para todos os clubes. 

Destacamos o crescimento das “Despesas com Pessoal” e “Direitos de Imagem” em função da 
necessidade de manter o clube na elite do futebol brasileiro que em comparação especialmente 
a 2017 que, conforme citado anteriormente não houve os subsídios dos Clubes Brasileiros que 
auxiliaram no momento triste após tragédia do acidente aéreo em 2016.

Despesas com Pessoal e Direito de Imagem

RESULTADO Despesas Com Pessoal

2016 2017 2018

28.186.595,00- 48.592.555,60- 59.031.577,06- 

-28.186.595

-48.592.556

-59.031.577

2016 2017 2018

RESULTADO Direito de Imagem

2016 2017 2018

9.624.159,00-   12.359.605,24- 15.860.022,04- 

-9.624.159

-12.359.605

-15.860.022

2016 2017 2018
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Contingências Cíveis e Trabalhistas
Por outro lado, alguns acordos trabalhistas consequência do acidente, foram efetivados ao longo 
dos últimos anos e as Provisões para Contingências constituídas para essa finalidade, somam 
em 31/12/2018 R$ 14,3 milhões.

Importante destacar que esses fatores acima apresentados (custo do departamento de futebol 
e provisões para contingências trabalhistas) provocaram o Déficit de R$ 38 milhões em 2018 
revertendo os Superávits nos anos anteriores, porém os Investimentos na Formação de Atletas, 
nos Direitos Federativos e Econômicos e nas demais Ações no Clube, demonstram a Evolução do 
Valor e as Forças da Marca Chapecoense.

Manutenção do Valor da Marca e Investimento nos Atletas

PASSIVO Provisão Para Contingências

2016 2017 2018

4.180.000,00   9.010.136,95   14.287.500,00 

4.180.000

9.010.137

14.287.500

2016 2017 2018
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Destaca-se os Investimentos no Ativo Intangível que em 31/12/2018 representam R$ 12,4 
milhões (11,5 milhões em 2017), este incremento está representado por aproximadamente 133 
Atletas entre as categorias sub 13, sub 15, sub 17, sub 20 e profissional. 

Se avaliarmos os atletas das categorias sub 17, sub 20 e profissional com perspectiva de 
realização no mercado ativo o valor estimado destes atletas atualmente representam R$ 75 
milhões (em 2017 este valor seria de R$ 43 milhões), demonstrando a valorização e os efeitos 
positivos da política de investimentos.

Percebe-se que a política de investimentos em Formação de Atletas e Direitos Federativos e 
Econômicos de Atletas Profissionais está produzindo excelentes resultados.

ATIVO Intangível

2016 2017 2018

4.003.224,00   11.530.259,21 12.710.192,49 

4.003.224

11.530.259

12.710.192

2016 2017 2018
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Projeto “Craque Cidadão Verde e Branco”
No que diz respeito à responsabilidade social, a Associação Chapecoense de Futebol desenvolve 
o projeto Craque Cidadão Verde e Branco. A iniciativa diz respeito à um processo, vinculado à Lei 
de Incentivo ao Esporte (LIE), que estabelece que pessoas físicas podem deduzir até 6% do valor 
do imposto de renda de doações ou patrocínios que apoiem diretamente projetos desportivos e 
paradesportivos e, da mesma forma, 1% para pessoa jurídica. Este projeto alinha a vinculação 
do esporte na sociedade em que está inserido, de modo que cerca de 100 jovens entre 14 e 19 
anos, que integram as categorias sub-15, sub-17 e sub-20 do clube, poderão ser beneficiado 
através do projeto, tendo garantidas as oportunidades da prática desportiva regular, bem como 
a participação em competições organizadas pela Federação Catarinense de Futebol (FCF).

Certificado de Clube Formador
Com o selo de clube formador, concedido pela Confederação Brasileira de Futebol, a Chapecoense 
confirma a aptidão e a excelência - considerando todos os requisitos legais nas categorias de 
base - para a formação de novos atletas. 
Para conseguir o selo, a Chape teve que preencher a vários requisitos. Entre eles:

• Apresentar relação de técnicos e preparadores físicos das categorias de base, com   
 habilitação para o exercício da função;
• Comprovar a participação em competições oficiais das categorias;
• Apresentar um programa de treinamento compatível com a faixa etária em horários   
 também compatíveis com a atividade escolar dos atletas;
• Manter controle sobre frequência e aproveitamento escolar dos atletas;
• Proporcionar assistência médica e odontológica;
• Garantir o acompanhamento por nutricionista e psicólogo;
• Ter alojamentos dentro das especificações;
•  E outros itens que proporcionam bem-estar aos atletas em formação.

Futebol Feminino
A fim de atender ao novo regulamento da CBF e também da Conmebol - que prevê que, a partir 
de 2019, os clubes que não possuírem equipe feminina não poderão disputar determinadas 
competições do futebol masculino - a Associação Chapecoense de Futebol firmou um convênio 
com a ADELL. Através da parceria, o clube instituiu no seu quadro a modalidade de futebol 
feminino profissional. Inicialmente, a parceria se deu em forma de patrocínio e autorização do 
uso e da exploração da marca da Chapecoense pela ADELL.

Responsabilidade Social
e Recursos Humanos
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BALANÇO PATRIMONIAL
EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO (Em Reais)

Ativo

Passivo (a descoberto) e Patrimônio Social

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”
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ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT / (DÉFICIT)
EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO (Em Reais)

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”
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ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO 
SOCIAL (CONTROLADORA)
EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO (Em Reais)

ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO 
SOCIAL (CONSOLIDADO)
EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO  (Em Reais)

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”
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ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO (Em Reais)

ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO (Em Reais)

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”
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ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR AGREGADO (DVA)
EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO (Em Reais)

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”
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NOTAS EXPLICATIVAS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

1. Contexto Operacional
Associação Chapecoense de Futebol (Controladora), entidade sem fins lucrativos, fundada em 10 
de maio de 1973 por prazo indeterminado, mais conhecida como Chapecoense ou simplesmente 
“Chape” e cujo acrônimo é ACF, é um clube de futebol brasileiro, sediado na cidade de Chapecó, 
na Rua Clevelândia, 656-E, Centro no Estado de Santa Catarina. 

A Associação tem por finalidade:
> Praticar, em caráter profissional e não profissional, o futebol;
> Praticar e dirigir ou incentivar, em caráter não profissional, toda a atividade esportiva com  
finalidade competitiva, olímpica ou não, exercitada segundo regras pré-estabelecias, bem como 
formar atletas para estas modalidades;
> Proporcionar aos sócios, dentro de suas possibilidades, reuniões em caráter esportivo, social, 
cultural ou cívico.

A Associação tem personalidade jurídica e patrimônio próprio, formado por:
> Patrimônio Econômico: todos os bens móveis e imóveis, numerários, aplicações financeiras, 
instalações, equipamentos, doações, prêmios, sítios eletrônicos e marcas, além dos símbolos 
(bandeira, flâmula, hino, distintivo, uniforme e mascote);
> Patrimônio Histórico: composto por acervo de todas as conquistas nos campos desportivo e 
social, inclusive troféus, bem como tudo o que diga respeito as histórias dos clubes de origem e 
as conquistas que venham a ser alcançadas.

A Associação Chapecoense de Futebol é regida por seu Estatuto Social, por seus Regulamentos 
e legislação aplicável, tendo como poderes:
a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho Deliberativo;
c) O Conselho Consultivo;
d) O Conselho Fiscal;
e) O Conselho Administrativo;
f) O Conselho Gestor

Controlada - Associação ForçaChape Reconstrução (AFCR)
Durante o exercício de 2017 a ACF efetuou empréstimos financeiros para manutenção da 
atividade da entidade recém constituída Associação ForçaChape Reconstrução (AFCR),  
o estatuto estabelece que esta associação, será administrada pela mesma diretoria da ACF 
(Conselho de Administração e Conselho Fiscal), e que no caso de extinção da entidade, o 
patrimônio será destinado a Associação Chapecoense de Futebol (ACF), por estes motivos e 
com base no Pronunciamento Técnico CPC 18 - Investimento em Coligada, em Controlada e 
em Empreendimento Controlado em Conjunto do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e 
principalmente pela Influência Significativa entre ACF e AFCR, foi aplicada as demonstrações 
consolidadas nas operações entre as duas associações que tem gestão comum.
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Instituidor da Fundação Vidas
Em 10/12/2018 a ACF – Associação Chapecoense de Futebol, foi instituidor da Fundação Vidas, 
apresentando a dotação inicial devidamente registrada em escritura pública de um imóvel (sala 
comercial em Chapecó-SC), no valor de R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais) onde 
funcionará a sede da entidade e de 44 (quarenta e quatro) parcelas iguais e sucessivas de R$ 
28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais) para constituição e manutenção da entidade sem 
fins lucrativos com objetivo de prestar apoio humanitário as 64 vítimas brasileiras do acidente 
aéreo da LaMia 2933.

Plano de Continuidade Operacional
Devido aos grandes desafios enfrentados em 2018, como montagem de novo elenco, avaliação 
e contratação de jogadores antes emprestados por outros clubes, se manter competitivo em 
competições nacionais e internacionais e principalmente se manter entre os clubes da série “A”, 
o que culminou no Déficit no exercício, a administração precisou se estruturar elaborando um 
plano de continuidade operacional em que destacamos os seguintes pontos:

1. Contratação da Fundação Dom Cabral para auxiliar no planejamento estratégico do clube;
2. Investimento em Novo Sistema ERP – Sênior para auxiliar no controle orçamentário,   
 controle de alçadas e gestão de contratos comerciais;
3. Contratação da Consultoria Especializada da KPMG para mapeamento dos principais   
 riscos das atividades do clube;
4. Contratação do Consultor Estratégico do Futebol – José Carlos Brunoro, com foco na  
 avaliação de elenco, otimização de recursos humanos e melhoria de rendimento esportivo.

2. Base de Preparação e Apresentação
das Demonstrações Financeiras
a) Demonstrações Financeiras Individuais
As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade – CFC Nº 1.429, de 25 de janeiro de 
2013. Aprovou a ITG 2003 – Entidade Desportiva Profissional 

As práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações financeiras individuais, 
a partir de 2016, não diferem das IFRS aplicáveis às demonstrações financeiras separadas, uma 
vez que as normas internacionais passaram a permitir a aplicação do método de equivalência 
patrimonial nas demonstrações separadas da companhia (controlada). 

Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras 
consolidadas. A Controladora adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), pelo International Accounting 
Standards Board e Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade específicas para entidades 
desportivas que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2018. 
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b) Demonstrações financeiras consolidadas 
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacionais de relatório 
financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB)). 

A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida 
pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a 
companhias abertas. 

As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, 
essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto 
das demonstrações financeiras.

3. Aprovação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras da Controladora e Consolidado para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018 foram autorizadas para a emissão pelo Conselho Deliberativo em 15 de abril 
de 2019, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.

4. Principais Práticas Contábeis
As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de 
valor, exceto quando aplicável para a mensuração de ativos ao valor justo. A preparação de 
demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Controladora e Consolidado.

As principais práticas contábeis adotadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados.

4.1. Consolidação
Em 19/12/2016 foi constituída a entidade civil, sem fins lucrativos denominada Associação 
ForçaChape Reconstrução (AFCR) – “Controlada”, de prazo indeterminado e com sede e foro na 
cidade de Chapecó-SC, na Rua Clevelândia, 656E, esta entidade tem por finalidade a captação de 
recursos, através de doações, ajuda financeira, econômica, de vens, podendo receber empréstimos 
financeiros, entre outras forma amplas para atingir sua finalidade da reconstrução da Associação 
Chapecoense de Futebol (ACF) – “Controladora”, em função da tragédia em Medellin-Colombia, 
ocorrida em 28/11/2016. Por existir mesma administração na gestão das associações (Influência 
Significativa), conforme prevê o CPC 18, está sendo considerada para fins de demonstração uma 
entidade controlada da ACF. 



22

4.2. Moeda Funcional e Conversão em Moeda Estrangeira
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de 
apresentação, e todos os valores aproximados para reais, exceto quando indicado de outra forma. 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeiras foram convertidos para 
reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço.

Os ganhos e perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações e de 
conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos 
no resultado do período, conforme regime de competência.

Basicamente, esses saldos são originados em transações realizadas por aquisição e/ou vendas 
de atletas para o exterior.

4.3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Contemplam numerário em caixa, saldo em bancos e investimentos de liquidez imediata e com 
baixo risco de variação no valor de mercado. Essas aplicações estão demonstradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e possui liquidez imediata.

Controlada é a entidade na qual a Controladora detém o controle. A controlada
é totalmente consolidada a partir da data em que o controle é transferido para a Controladora. 
A consolidação é interrompida a partir da data em que a Controladora deixa de ter o controle. 

A Associação Chapecoense de Futebol (Controladora) consolida integralmente as demonstrações 
financeiras da Associação ForçaChape Reconstrução (Controlada). As transações e saldos entre 
a Controladora e Controlada são eliminados no processo de consolidação e eventuais ganhos 
e perdas decorrentes destas transações são igualmente eliminadas. As políticas contábeis da 
Controlada são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela Controladora.

A consolidação se deve a Influência significativa que é o poder de participar das decisões sobre 
políticas financeiras e operacionais da investida, mas sem que haja o controle individual ou 
conjunto dessas políticas visto que em 2017 houve repasse financeiros (Empréstimos) entre as 
entidades, para fins de demonstrações financeiras, a ACF- Associação Chapecoense de Futebol 
(Controladora) e a Associação ForçaChape Reconstrução (Controlada) em 31 de dezembro de 
2018, estão assim apresentadas:
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4.4. Contas a Receber
Estão apresentados a valores de realização, sendo que as contas a receber de cliente no mercado 
externo estão atualizadas com base nas taxas de câmbio, vigentes na data das demonstrações 
financeiras. 

Quando aplicável, é constituída provisão em montante considerado suficiente pela administração 
para os créditos cuja recuperação esteja considerada duvidosa, com base na avaliação individual 
de cada clube com parcelas em atraso. 

As contas a receber correspondem aos direitos a receber oriundos de contratos de televisão, 
publicidade, patrocínios, negociação de atletas e contratos de licenciamentos.

Inclui os valores de cessões de direitos federativos e econômicos de atletas realizadas pelo clube, 
atualizados com base nas taxas de câmbio, vigentes na data das demonstrações financeiras, 
quando aplicável. 

4.5. Ativo Imobilizado
A Associação Chapecoense de Futebol não possui imóveis próprios, utilizando para os jogos 
na cidade o Estádio denominado Arena Índio Conda que pertence a Prefeitura de Chapeco o 
Centro de Treinamento pertence a terceiro também onde o clube possui contrato de comodato 
de utilização por 20 anos contados a partir de novembro de 2011.

Máquinas e equipamentos, instalações, móveis e utensílios, imobilizações em andamento e 
outros ativos imobilizados são avaliados ao custo histórico deduzido da respectiva depreciação.
A depreciação é calculada pelo método linear e leva em consideração a vida útil econômica dos 
bens. 

A vida útil econômica dos bens é revisada periodicamente com o objetivo de adequar as taxas 
anuais de depreciação, abaixo demonstramos as taxas praticadas no exercício:

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisadas e ajustadas, se apropriado ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente ajustado se este for maior que seu 
valor recuperável estimado.
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4.6. Intangível
Contratação e formação de atletas
Os valores gastos com a formação, contratação e renovação de contratos de atletas são 
registrados pelo custo de aquisição ou formação e amortizados pelo prazo previsto no contrato 
firmado entre o Clube e o atleta. No final de cada exercício o Clube avalia a possibilidade de 
recuperação econômica financeira do valor líquido contábil do custo de cada atleta registrado 
nesta conta, e, caso existam evidências de irrecuperabilidade do custo, o valor é baixado em 
conta específica do resultado.

Direito de uso de imagem
Os contratos de direito de imagem de atletas autorizam o clube a fazer uso dos direitos sobre 
o nome, apelido desportivo, voz e imagem do atleta profissional de futebol em campanhas 
publicitárias e eventos de interesse do clube. O registro ocorre no momento da celebração 
do compromisso, sendo a parcela ativa amortizada de acordo com o prazo da vigência do 
compromisso e a parcela passiva de acordo com o cronograma financeiro estabelecido entre as 
partes.

4.7. Fornecedores
Os saldos a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, os saldos a pagar aos fornecedores são 
apresentados como passivo não circulante.

4.8. Impostos e Contribuições
a) Imposto de Renda e Contribuição Social corrente
Em virtude de ser um Clube sem fins lucrativos, goza do benefício de isenção do pagamento 
dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de acordo com os artigos do Regulamento de 
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 9.580/2018, e o artigo 195 da Constituição Federal.

b) Programa de Integração Social (PIS)
Em virtude de ser um Clube sem fins lucrativos, está sujeito ao pagamento da contribuição para 
o PIS calculada sobre a folha de salários à alíquota de 1% de acordo com a Lei nº 9.532/97.

c) Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS)
O Clube está recolhendo a quota patronal à alíquota de 4,5%, incidente sobre a folha de 
pagamento.
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d) Impostos sobre receitas do clube
As receitas operacionais do clube estão sujeitas ao INSS Seguridade Social (5%). As demais 
receitas, tais como as receitas financeiras podem ter tributação de COFINS (4% a 7,6%) e IRRF 
(15% a 22,5%). 

4.9. Provisões
As provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis são reconhecidas quando um evento passado 
gerou uma obrigação presente (legal ou não formalizada), existe a probabilidade de uma saída de 
recursos e o valor da obrigação pode ser estimado com segurança.

O valor constituído como provisão é a melhor estimativa do valor de liquidação na data de 
encerramento das demonstrações financeiras, levando em consideração os riscos e incertezas 
relacionados à obrigação.

4.10. Provisões para Contingências
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões para contingências passivas, 
são efetuadas de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento CPC 25 e consideram 
premissas definidas pela Administração do clube e seus assessores jurídicos.

4.11. Outros Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes
São demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas 
(passivos).

4.12. Reconhecimento da Receita
a) Receita com direito de transmissão de jogos
As receitas com direito de transmissão de jogos são contabilizadas com base nos contratos 
celebrados com as empresas de mídia detentoras desses direitos e reconhecidos em conformidade 
com a competência dos eventos vinculados a esses contratos.

b) Receitas com repasses de direitos federativos
São contabilizadas no momento em que os contratos são assinados e/ou os direitos federativos 
são transferidos ao outro clube.

c) Receita com mecanismo de solidariedade
Decorrente do recebimento de um percentual destinado de todos os valores pagos pelas 
transferências internacionais dos atletas aos clubes que participaram de sua formação, conforme 
previsto no artigo 21 no Regulamento de Transferências da FIFA com o intuito de beneficiar os 
clubes formadores e de compensá-los financeiramente.
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d) Receitas com publicidade e patrocínio
As receitas operacionais do clube estão sujeitas ao INSS Seguridade Social (5%). As demais 
receitas, tais como as receitas financeiras podem ter tributação de COFINS (4% a 7,6%) e IRRF 
(15% a 22,5%). 

e) Receitas de licenciamentos de produtos (Royalties)
A receita de royalties é reconhecida pelo regime de caixa, de acordo com a metodologia e taxas 
percentuais definidas nos contratos celebrados com os franqueados.

f) Receita a Apropriar (Realizar)
As receitas recebidas antecipadamente, são registradas no passivo circulante e no passivo não 
circulante de acordo com o prazo de realização da receita.

Apuração do resultado

O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza de sua realização.

Receitas financeiras

As receitas financeiras são reconhecidas “pro rata die” com base no método da taxa de juros 
efetiva. 

4.13. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias.

Com base em premissas, o clube faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas abaixo:

a) Provisão para crédito de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída com base em julgamento do clube sobre sua capacidade de cobrar todos 
os valores devidos considerando os prazos originais das contas a receber de clientes.

b) Provisão para contingências: A Administração do clube, com base na avaliação de 
seus consultores jurídicos, estabelece o valor da provisão para contingências, a qual reflete 
os montantes das prováveis saídas de recursos para liquidação das obrigações de natureza 
trabalhistas, cível e fiscais.
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4.14. Normas, interpretações e alterações de normas contábeis
As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das 
demonstrações contábeis do clube são divulgadas abaixo. O clube pretende adotar essas normas 
quando elas entrarem em vigor.

ITG – 2003 Entidade Desportiva Profissional: Em 7 de dezembro de 2017, o Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC emitiu a ITG - 2003 (R1), que substitui a ITG – 2003 (Vigência 01/01/2018) 

As principais alterações dessa ITG referem-se a:

a) Os valores relativos aos direitos de imagem não compõem o ativo intangível devendo ser 
lançados no resultado do exercício em contrapartida ao passivo que lhe deu origem;

b) Os gastos com candidato a atleta devem ser reconhecidos no resultado, enquanto não 
apresentar as condições para o reconhecimento como ativo intangível;

c) Os valores classificados no ativo intangível relativos aos custos com a formação de atletas 
devem ser reclassificados para a conta atletas formados, no mesmo grupo do intangível, quando 
o atleta alcançar a formação pretendida pela administração;

d) No caso de contrato de cessão onerosa de direitos de transmissão e exibição de jogos 
com previsão de recebimento de parte do valor do contrato a título de luva, prêmio ou outra 
denominação congênere, mesmo que seja sem qualquer obrigação de performance explícita, 
o contrato deve ser analisado como um todo e a receita deve ser reconhecida de acordo com o 
regime da competência, nos termos dos itens B48 a B51 da NBC TG 47 – Receita de Contrato 
com Cliente.

e) Não é mais requerida a nota explicativa nos casos de receitas obtidas, por atleta, e os seus 
correspondentes gastos com a negociação e a liberação, que deveriam ser divulgados os 
percentuais de participação do clube na negociação;

4.15. Novas Normas Contábeis ainda não adotadas
A seguinte norma foi emitida pelo IASB em 2018 com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019. 
A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

IFRS 16 / CPC 06-R2 - “Operações de Arrendamento Mercantil”: com essa nova norma, os 
arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso 
do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo 
os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de 
curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos 
arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente 
mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1o de janeiro de 2019



28

e substitui o IAS 17/CPC 06 - “Operações de Arrendamento Mercantil”
e correspondentes interpretações.

Esta norma é obrigatória para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019. A 
administração pretende aplicar a abordagem de transição simplificada e não irá reapresentar os 
valores comparativos para o ano anterior à primeira adoção.

Os possíveis impactos decorrentes da adoção desta norma para as demonstrações contábeis 
da Entidade estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada em vigor da norma.
Não há outras normas IFRS/CPCs ou interpretações que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Entidade.

4.16. Derivativos
As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das 
demonstrações contábeis do clube são divulgadas abaixo. O clube pretende adotar essas normas 
quando elas entrarem em vigor.

O Clube reconhece um ativo ou um passivo financeiro somente quando tornar-se parte das 
disposições contratuais do instrumento.

Classificação e Mensuração 
Os ativos financeiros estão classificados na categoria “empréstimos e recebíveis” e são 
representados principalmente por:
( i ) Caixa e equivalentes de caixa;
( ii ) Contas a receber;
( iii ) Adiantamentos. 

A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
Os ativos financeiros são mensurados inicialmente pelo custo da operação (incluindo os custos 
de transação) e mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, usando o método da 
taxa efetiva de juros. 

As aplicações financeiras são mensuradas ao valor justo por meio do resultado e as variações 
desse ativo são reconhecidas no resultado do exercício. 

Os passivos financeiros básicos não derivativos são representados principalmente por:
( i ) Fornecedores;
( ii ) Instituições financeiras;
( iii ) Obrigações trabalhistas e tributárias, e 
( iv ) Direitos de imagem a pagar.
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O Clube reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que foram originados e 
baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas ou canceladas. 
Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. 

Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são avaliados pelo custo amortizado 
através do método dos juros efetivos, se aplicável.

Operações de instrumentos financeiros derivativos 
O Clube não realizou operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos e tampouco 
com propósito de especulação.

5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Composto por:

(a) Essas aplicações estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço e possui liquidez imediata.

6. Contas a Receber de Patrocínio
Composto por:

Ativo
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Os contratos de patrocínio são registrados nas contas de ativo pelo valor a receber
do patrocinador e em contrapartida no passivo para reconhecer a obrigação de divulgação.

Abaixo demonstramos a obrigação vinculada a estes valores a receber:

(a) Contratos de Transmissão – TV: As receitas com direito de transmissão de jogos são 
contabilizadas com base nos contratos celebrados com as empresas de mídia detentoras 
desses direitos e reconhecidas em conformidade com a competência dos eventos vinculados a 
esses contratos. Neste caso tivemos contratos assinados em 2016 e 2017 e com vigência para 
exercícios seguintes. Está reconhecida somente a parte fixa do contrato.

(b) Receitas a Apropriar – Luvas: Luvas são prêmios recebidos pela assinatura de contratos, a 
maior parte de contratos cuja vigência se dará no futuro, portanto, não são receitas pertencentes 
ao exercício onde se deu a assinatura. O valor recebido foi contabilizado no Passivo, rubrica 
“Receitas a Apropriar”, sendo reconhecida no resultado no decorrer da vigência dos contratos 
(2017 a 2024), de acordo com os itens 10 e 11 da ITG 2003.

Provisão para Perdas com Recebimento de Créditos
A Provisão para Perdas de Créditos de Liquidação Duvidosas são reconhecidas com base na 
estimativa de recebimento da administração, não apresentando no corrente ano valores 
considerados insolventes.

7. Outras Contas a Receber
Composto por:
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8. Adiantamentos
Composto por:

9. Empréstimos a Terceiros – Partes Relacionadas
Em 2017 foi gerado empréstimos para a recém constituída Associação ForçaChape Reconstrução 
(AFCR) – “Controlada”, esta entidade tem por finalidade a captação de recursos, através de 
doações, ajuda financeira, econômica, de vens, podendo receber empréstimos financeiros, entre 
outras formas amplas para atingir sua finalidade da reconstrução da Associação Chapecoense 
de Futebol (ACF) – “Controladora”, em função da tragédia em Medellin-Colombia, ocorrida em 
28/11/2016. Por existir mesma administração na gestão das associações (Influência Significativa), 
conforme prevê o CPC 18, está sendo considerada para fins de demonstração uma entidade 
controlada da ACF. A movimentação desta operação está assim demonstrada:

> Valor Emprestado em 2017: R$ 21.133.229
> Taxa: Remuneração dos Depósitos de Poupança (TR + 0,5% a.m)
> Rendimentos em 2018: R$ 758.518
> Valor Pago em 2018:R$ 18.878.576
> Valor Atualizado em 31/12/2018: R$ 3.954.565

10. Despesas dos Exercícios Seguintes
Composto por:
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Em 10/12/2018 a ACF – Associação Chapecoense de Futebol, foi instituidor da
Fundação Vidas, apresentando a dotação inicial devidamente registrada em escritura pública 
de um imóvel (sala comercial em Chapecó-SC), no valor de R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete 
mil reais) onde funcionará a sede da entidade e de 44 (quarenta e quatro) parcelas iguais e 
sucessivas de R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais) para constituição e manutenção 
da entidade sem fins lucrativos com objetivo de prestar apoio humanitário as 64 vítimas 
brasileiras do acidente aéreo da LaMia 2933. Conforme o regime da competência as despesas 
serão apropriadas ao resultado pelo efetivo cumprimento da obrigação, os pagamentos mensais, 
desta forma existe o reconhecimento da obrigação no passivo em Outras Obrigações. 

11. Investimento
Composto por:

12. Imobilizado
Os ativos imobilizados estão compostos da seguinte forma:
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Benfeitorias em imóveis de 3°s 
A Associação Chapecoense de Futebol não possui imóveis próprios, utilizando imóveis alugados 
e/ou arrendados para a administração e os jogos na cidade. Conforme prevê a legislação as 
benfeitorias efetuadas nestes locais são amortizados conforme o tempo de cada contrato.

Análise do valor recuperável e revisão da
vida útil remanescente dos ativos
Em 2016 e 2017 o Clube analisou a capacidade de recuperação de seus ativos e não identificou 
indicativos de perda que tivesse que estimar o seu valor recuperável e perdas envolvidas.

Em 2016 foi realizada a revisão dos prazos de vida útil remanescente dos ativos para apuração 
das taxas de depreciação, cujos efeitos mais significativos foram registrados prospectivamente 
em conta de resultado daquele exercício.

Para o exercício de 2018, a administração avaliou as taxas de depreciação atualmente adotadas e 
não identificou alterações significativas a serem feitas em função do tempo de vida útil estimado 
para os bens que se encontram em operação.

Bens oferecidos em garantia
O Clube não possui bens do ativo imobilizado que foram oferecidos em garantia às operações de 
empréstimos ou quaisquer outras obrigações existentes. 

13. Intangível
Os ativos intangíveis estão compostos da seguinte forma:

(a) Atletas Profissionais Formados: O Clube registra nas rubricas de atletas profissionais 
formados os gastos com contratações de atletas no mercado ou profissionalizados oriundos 
das categorias de base, estando os contratos em vigor ao final do exercício, representados pelos 
saldos líquidos das amortizações calculadas com base no prazo contratual.
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(b) Atletas em Formação: Na rubrica de atletas em formação, o saldo corresponde
aos gastos incorridos na formação de atletas das categorias de base, havendo avaliação 
permanente das comissões técnicas sobre o potencial de cada atleta para a continuidade do 
processo de formação ou respectiva dispensa.

Abaixo movimentação no exercício de 2018 entre todas as categorias do clube:

A partir de 1º de janeiro de 2018, entrou em vigor as alterações aprovadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), que modificou a ITG 2003(R1) – Entidade Desportiva Profissional que 
dentre as modificações aprovadas, retirou a alínea que incluía, de forma expressa, o registro do 
Direito de Imagem no ativo intangível e readequou a forma de apresentar o controle de Direitos 
Econômicos sobre negociações com atletas vinculados a entidade, permitindo divulgação por 
categoria, segue abaixo o quadro de atletas da entidade:
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14. Fornecedores
Composto por:

15. Obrigações Sociais
Composto por:
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16. Obrigações Tributárias
Composto por:

( I ) Programa para Integração Social (PIS): Em virtude de ser um Clube sem fins lucrativos, está 
sujeito ao pagamento da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de salários à alíquota 
de 1% de acordo com a Lei nº 9.532/97.

( II ) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS): Em virtude de ser um 
Clube sem fins lucrativos, goza do benefício de isenção do pagamento da COFINS incidente sobre 
as receitas relativas às atividades próprias, de acordo com as Leis nº 9.718/98 e nº 10.833/03.

( III ) ITCMD: O Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) é um imposto estadual 
devido por toda pessoa física ou jurídica mesmo sem fins lucrativos que receber doação. O imposto 
deve ser calculado e declarado pelo próprio sujeito passivo, que fica obrigado a antecipar o seu 
pagamento, sem prévio exame da autoridade administrativa. Fruto do desastre em 2016, houve 
diversas doações as quais tiveram seus reflexos tributários devidamente registrados pelo clube.

( IV ) Entidade possui parcelamentos Ordinários e da Lei 12.996/2014, a saber:
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(a) A Chapecoense solicitou o parcelamento ordinário de FGTS em novembro de 2012 sobre as 
competências de setembro de 1995 a outubro de 2002 em 180 parcelas.

(b) A Chapecoense solicitou o parcelamento de débitos na modalidade Parcelamento de Débitos 
Previdenciários - RFB de que trata a Lei nº 12.996/2014 em 60 parcelas (remanescente 35 
parcelas a pagar) o qual apresentou sua consolidação em 21/08/2014.

17. Outras Obrigações
Composto por:

(a) Reclamatórias Trabalhistas a pagar: durante o ano de 2018 foram efetuados acordos 
sobre as indenizações do acidente aéreo, aos quais estão reconhecidos com os devidos valores 
conforme a regra de pagamento estabelecida, em sua maioria em 60 parcelas ou mais. 

(b) Repasse de Indenizações / Doações: Valores recebidos em indenizações e/ou doações e 
repassados aos parentes de vítimas do acidente aéreo.

(c) Obrigações com Terceiros: Valore devidos sobre Mecanismo de Solidariedade e 
intermediação de atletas, repasse de ingressos e outras obrigações com terceiros.

(d) Doação Projeto Incentivo ao Esporte: A iniciativa trata-se de um processo vinculado a Lei 
de Incentivo ao Esporte (LIE), que estabelece que pessoas físicas podem deduzir até 6% do valor 
do imposto de renda de doações ou patrocínios que apoiem diretamente projetos desportivos e 
paradesportivos e da mesma forma, 1% para pessoa jurídica. O projeto da Chapecoense “Craque 
Cidadão Verde e Branco” com SLIE 1509851-69 e Processo 58701.003514/2015-94 tem período 
previsto de 15 meses entre 01/10/17 e 31/12/18 com atendimento de 60 adolescentes. O projeto 
total prevê aplicação de recursos no seguinte montante R$ 1.043.550. 

(e) Premiações a Pagar: Recurso destinado a repasse de prêmios pela conquista de competições 
e/ou colocações do clube no cenário nacional e internacional, neste ano de 2018 tivemos a 
necessidade de melhorar a premiação para permanência na série A.
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(f) Fundação Vidas: Em 10/12/2018 a ACF – Associação Chapecoense de Futebol,
foi instituidor da Fundação Vidas, apresentando a dotação inicial devidamente registrada em 
escritura pública de um imóvel (sala comercial em Chapecó-SC), no valor de R$ 127.000,00 
(cento e vinte e sete mil reais) onde funcionará a sede da entidade e de 44 (quarenta e quatro) 
parcelas iguais e sucessivas de R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais) para constituição 
e manutenção da entidade este valor está demonstrado conforme a regra de pagamento 
estabelecida na escritura.  

18. Contingências Cíveis e Trabalhistas
O Clube possui passivos contingentes de naturezas cíveis e trabalhistas, relacionadas, 
substancialmente, a danos morais e materiais, indenizações pelo acidente aéreo de funcionários 
e não funcionários, pagamentos de verbas rescisórias, adicionais salariais, direitos de imagem e 
direito de arena. 

As contingências cíveis e trabalhistas são reconhecidas nas obrigações presentes resultantes de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. 

Nas análises realizadas no universo das ações existentes, as mesmas foram classificadas com 
base na expectativa de perda da demanda (provável, possível e remota). Abaixo demonstramos 
o comportamento da quantidade de processos, o valor da causa e a estimativa financeira dada 
pelos assessores jurídicos e respaldado pela administração da entidade em 2018 e 2017:

Critério para Mensuração da Estimativa
Financeira do Passivo Contingente
Para estimar a evolução processual, em função das partes envolvidas decidirem discutir 
aspectos da indenização no âmbito judicial, e em obediência ao Pronunciamento Técnico CPC 
25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, tal transação não atende mais os 
critérios de reconhecimento como obrigação presente do Clube e sim como passivo contingente, 
tendo em vista a existência de eventos futuros incertos, que não estão mais sob o controle do 
Clube, tais como prazo e valor a ser desembolsado para a sua liquidação. 



No melhor entendimento da administração e apoiada na opinião de seus assessores jurídicos, 
a mensuração levou em consideração o tipo de ação, a evolução processual, o histórico dos 
acordos firmados e as jurisprudências apresentadas por casos semelhantes.

Acordos e Sentenças em 2018
Em 2018 as contingências trabalhistas e cíveis movimentaram 63 processos entre ações judiciais 
e extrajudiciais, das quais 20 delas tiveram seu encerramento durante o ano, e representaram 
R$ 12.841.585 (Valores devidamente registrados como passivo no ano) em sua maioria fruto do 
acidente aéreo de 2016. A maioria dos acordos judiciais e extrajudiciais apresenta parcelamento 
da dívida, no maior número de caso em mais de 60 parcelas.

19. Patrimônio Social

Ajustes de Exercícios Anteriores
De acordo com a Lei da S/A (Lei 6.404/1976), e a NBC TG 1000 seção 10, o resultado do exercício 
não deve estar influenciado por efeitos que pertençam a exercícios anteriores, ou seja, deverão 
transitar pelo balanço de resultados somente os valores que competem ao respectivo período.
Como ajustes de exercícios serão considerados apenas os decorrentes de efeitos da mudança de 
critério contábil, ou da retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não 
possam ser atribuídos a fatos subsequentes. 
A Administração julgou prudente efetuar ajustes fruto de mudança de política e erros contábeis, 
registrando as operações de exercícios anteriores em contrapartida do superávit/déficit 
acumulado, abaixo demonstramos os efeitos:

(a) Em Agosto de 2018 a Associação Chapecoense de Futebol (ACF) firmou um termo de Assunção 
de Dívida com a Associação dos Atletas da Chapecoense, referente empréstimos com terceiros 
de 2011 a 2013 sem o devido pagamento. O Vice-Presidente Administrativo/Financeiro e o Vice-
Presidente Jurídico emitiram parecer à administração sobre a origem da dívida e os referidos 
encargos existentes até a presente data e a administração da ACF entendeu que a dívida existia e 
a entidade Associação dos Atletas não teria como honrar os pagamentos, assumindo a obrigação 
com os terceiros. (Valor Principal R$ 202.116 e Juros e Encargos R$ 365.691).  
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20. Composição da Receita Líquida
Composto por:

Reservas de Contingências
Devida ao impacto econômico e financeiro que pode trazer as demandas jurídicas fruto de ações 
trabalhistas, tributárias e cíveis vinculadas ao acidente aéreo ocorrido no período (29/11/2016) 
o Conselho Gestor e a Direção constituíram uma reserva para contingências para manutenção 
e garantia da continuidade da Entidade no montante de 80% do superávit dos exercícios, devido 
aos acordos judiciais e extrajudiciais ocorridos em 2018 esta reserva foi inteiramente utilizada, 
vejamos:
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(a) As receitas de Bilheteria ocorreram nas seguintes competições:

(b) As Negociações com Jogadores tivemos valores recebidos por: Empréstimos de atletas 
(ROBERTO SANTOS DE ARAUJO, RODRIGO ALVES DA CRUZ, LOURENCY DO NASCIMENTO 
RODRIGUES), mecanismo de solidariedade (JOAO PEDRO) recebimento por quebra de contrato 
(GLAYBSON YAGO SOUZA LISBOA) e Venda para Exterior (Artur Caike do Nascimento Cruz para 
Al- Assiouty Sport Club - Emirados Arabes) e (Luiz Antonio de Souza Soares para Alshbab Club 
Arabia Saudita).

(c)São valores recebidos em decorrência da participação no Campeonato Catarinense, Copa do 
Brasil, Copa Libertadores e do Campeonato Brasileiro.

21. Despesas com Pessoal
Composto por:
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22. Despesa com Manutenção
Composto por:

23. Gastos com Jogos e Competições
Os gastos com jogos que representaram o valor de R$ 7.911.862 em 2018 (R$ 10.420.885 em 
2017) são classificados em dois grupos:

> Jogos em outras cidades – São gastos inerentes a transportes, hotéis, alimentação dentre 
outras despesas dos atletas profissionais e categoria de base.

> Jogos em casa – São gastos inerentes a realizar o evento dentro da Arena Índio Conda que 
tem como principais gastos: Hotel, Vigilância, Sonorização, Polícia, Gandulas, dentre outras 
necessárias para o espetáculo.

24. Serviços de Terceiros
Os gastos com serviços de terceiros representaram em 2018 no valor de R$ 10.557.099 (R$ 
6.819.750 em 2017). Destaca-se para 70% desses valores serem representados por comissão na 
intermediação de jogadores, os demais valores referem-se à assessoria jurídica, administrativa 
e financeira da entidade.

25. Direito de Imagem
Com base em contratos firmados, o clube apropria mensalmente ao resultado do exercício 
na “Rubrica de Uso de Imagem” os valores pelo contrato de cessão de direitos, nos quais 
representaram em 2018 o valor de R$ 15.860.022 (R$ 12.359.605 em 2017). 
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26. Gerais e Administrativas
Composto por:

27. Resultado Financeiro
Composto por:
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28. Outros Resultados Operacionais
Composto por:

29. Gestão de Risco e Instrumentos Financeiros

29.1.  Fatores de Risco Financeiro
As atividades do Clube a expõe a alguns riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de 
moeda, risco de taxa de juros, e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de 
risco busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Clube.

a) Risco de Mercado

Risco cambial:  O Clube atua internacionalmente realizando transações de compra e vendas 
de atletas e está exposto ao risco cambial principalmente decorrente da variação cambial do 
dólar dos Estados Unidos e do euro. O risco cambial decorre principalmente das operações de 
compras e vendas de atletas. O Clube não possuía em 31 de dezembro de 2018 instrumentos 
derivativos para cobertura de riscos cambial.

Risco de taxa de juros: Decorre de a possibilidade do Clube sofrer ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. O Clube não 
possuía em 31 de dezembro de 2018 instrumentos derivativos para cobertura de riscos de taxas 
de juros.

com créditos de liquidação duvidosa, foram constituídas provisões cujo montante é considerado 
suficiente pela Administração para a cobertura de eventuais perdas na realização de contas a 
receber.



b) Risco de Crédito: Com relação às contas a receber, o Clube está principalmente exposto 
a contas a receber de outros clubes por venda de atletas e receitas de associados. As contas 
a receber de clubes estão sujeitas aos riscos normais de inadimplência de mercado. Contudo, 
além de todos os procedimentos normais de cobrança (administrativas ou federais), o Clube 
ainda pode acionar o órgão regulador do futebol internacional (FIFA) caso não receba os valores 
acordados por uma transação, podendo acarretar sanções esportivas ao devedor. Para fazer 
face às possíveis perdas com créditos de liquidação duvidosa, foram constituídas provisões cujo 
montante é considerado suficiente pela Administração para a cobertura de eventuais perdas na 
realização de contas a receber.

c) Risco de Liquidez: É o risco de o Clube não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros em decorrência de descasamento de prazo ou de montantes 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda 
nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, 
sendo monitoradas periodicamente pela área financeira, visando assegurar que exista caixa 
suficiente para atender às necessidades de suas atividades.

30. Seguros
O clube mantém cobertura de seguros cujos valores contratados são estipulados em bases 
técnicas que se estimam adequadas para cobrir eventuais sinistros envolvendo seus ativos. 
Também são contratos seguros de atletas profissionais conforme determina a Lei 9.615/1998.
Durante o ano houve sinistros os quais foram recebidos e/ou estão em negociação de recebimento 
dos pleitos previstos nos contratos vigentes.
As premissas de riscos adotadas, dadas a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma 
auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas por nossos 
auditores independentes.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL
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Em reunião realizada no dia 15 de abril de 2019, foram APROVADAS POR UNANIMIDADE, pelo 
Conselho Deliberativo, as Demonstrações Financeiras da Associação Chapecoense de Futebol 
(Controladora) e Consolidado de 2018, e a prestação de contas do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018. 

Chapecó- SC, 15 de abril de 2019

Rudimar Roberto Bortolotto

Presidente

Mauro Cesar Finco

1º Vice-Presidente
Anderson Floss da Silva

2º Vice-Presidente

Arthur Badalotti Smaniotto

Secretário

Altair Guinzelli

3º Vice-Presidente

APROVAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO
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